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1. MUNICÍPIO SUSTENTÁVEL 

O Município de São José do Rio Preto empenha esforços para melhorar as condições 
de sustentabilidade relacionada à sua dimensão urbana. Neste sentido a Prefeitura de 
Rio Preto, por meio da Secretaria de Meio Ambiente, aderiu ao programa de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU, que prevê o cumprimento de 17 objetivos até o 
final de 2030. O primeiro passo para adesão foi à assinatura do decreto nº 17.792/2017, 
pelo prefeito Edinho Araújo, que criou a Comissão Municipal para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Desde então, a Secretaria de Meio Ambiente e 
Urbanismo, responsável por coordenar o grupo composto por 25 representantes das 
secretarias e órgãos municipais e 25 representantes da sociedade civil, vem trabalhando 
nesta implantação e busca inserir através das 10 Diretivas do Programa Município 
VerdeAzul as metas dos ODS. 

Dentre as diretivas podemos destacar o empenho com a gestão interna da 
movimentação de madeira nativa por meio da aplicação da lei do DOF e aplicação da lei 
do CADMADEIRA. O levantamento da fonte de energia primária e o incentivo a compras 
de materiais sustentáveis também são atividades que esta diretiva tenta abranger ao 
máximo, assim como o incentivo à produção sustentável de alimentos, fomentando a 
produção familiar, e a distribuição de alimentos que seriam descartados por meio de 
coleta em grandes centros de distribuição. Para finalizar a manutenção de um espaço 
instalação modelo, um prédio com diversas modificações sustentáveis em sua estrutura 
que tem por objetivo demonstrar de maneira prática que existem técnicas e 
possibilidades que podem trazer a sustentabilidade para dentro de todas instalações. 

As principais metas para esta diretiva são a continuidade e otimização da dos 
trabalhos com a fiscalização e atuação da aplicação da lei do DOF e do CADMADEIRA. 
Aumentar o incentivo a utilização de fontes de energia mais sustentáveis, aquisição e 
troca de materiais mais sustentáveis não só na esfera pública, mas também incentivando 
o uso destes pela população. O prédio modelo deverá voltar a ter visitação em breve e 
todos os anos o objetivo é modernizar o mesmo para que esteja em constante evolução e 
melhoria dos itens sustentáveis na sua constituição. As atividades de fomento à 
produção sustentável de alimentos, fomento à produção familiar de alimentos e a 
triagem e distribuição de alimentos coletados é uma constante que deve ser ampliada 
cada vez mais por meio de novas parcerias e estruturação que venham a acontecer. 

 

Entraves e dificuldades 

Apesar de já contar com um rol de iniciativas consolidadas relacionadas à 
sustentabilidade urbana, a administração pública da cidade de São José do Rio Preto 
enfrenta desafios tanto para a sua ampliação quanto para a implementação de novas 
iniciativas. Quanto aos desafios de ampliação a que se apontar a falta de recursos 
financeiros para a implementação de futuras edificações modelos com alto desempenho 
ambiental. O cenário da pandemia prejudicou muito as iniciativas que necessitam da 
participação coletiva tal como a utilização da instalação modelo.  

O cenário econômico atual apresenta significativo desafio para este item. Quanto à 
implementação de novas iniciativas, a administração necessitará, obrigatoriamente, 
viabilizar parcerias com outros entes públicos ou mesmo a iniciativa privada.   
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2. ESTRUTURA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

A Estrutura Ambiental Municipal de São José do Rio Preto foi criada em 1996 
através da Lei Complementar 064/1996. Em 1998, a nomenclatura da Secretaria de 
Meio Ambiente foi alterada pela Lei Complementar 087/1998, passando a ser 
denominada Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Urbanismo - SMAURB. Em 2011, 
houve uma reestruturação organizacional da Administração Pública, na qual se 
regulamentou toda a estrutura municipal através da Lei Complementar 346/2011, 
definindo 4 unidades organizacionais básicas, sendo elas: a Sede SMURB (Gabinete, 
Departamento Administrativo, Execução Orçamentária, Arquitetura e Urbanismo, 
Gerenciamento de Resíduos, Qualidade Ambiental) e a divisões da Administração são: 
Represa, Zoológico e Viveiro Municipal.  

A Lei Complementar nº 309/2010, dispõe sobre a instituição da carreira dos 
Agentes Fiscais de Posturas e atribui a competência de fiscalização dentro município. 
Existem atribuições específicas para a área ambiental, onde os mesmos atuam para 
combaterem a poluição de solo, água, ar, sonora, visual, e ainda fiscalização por meio de 
licenciamento solicitando adequações ambientais. A meta para os próximos anos, é 
avançar em busca do licenciamento municipalizado ampliando a área de atuação dos 
fiscais, para que dessa forma se intensifique o trabalho de fiscalização ambiental no 
Município.  

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Urbanismo conta atualmente com 57 
funcionários em seu quadro, os quais possuem formação nas mais variadas áreas para 
atuarem nos diversos departamentos e divisões da Estrutura, formando-se assim uma 
equipe multidisciplinar.  

Em 2011, ainda foi aprovado o Regimento Interno da SMAURB através do Decreto 
nº 15.966/2011, onde ficaram estabelecidas as competências de cada departamento, 
bem como a função dos respectivos chefes. Pretende-se nos próximos 4 anos, 
reestruturar novamente a SMMAURB, através da criação de novos departamentos para 
uma melhor atuação no município. 

Pretende-se nos próximos 4 anos, reestruturar novamente a SMAURB, através da 
contratação de novos funcionários para uma melhor atuação no município.  
 

O Programa Municipal de Educação Ambiental foi instituído em Rio Preto por meio 
da Lei nº 10.181 de 23/07/2008 e regulamentado pelo Dec. n° 18.124 de 28/09/2018. 
Foi criado um grupo de trabalho intitulado Comissão Municipal de Educação Ambiental 
– COMEA, através do Dec. n° 18.060 de 14/06/2018, sendo uma Comissão paritária 
(Sociedade Civil e Poder Público) que tem a finalidade de formalizar, acompanhar e 
avaliar as ações de Educação Ambiental no Município. O Programa de Educação 
Ambiental é revisado trienalmente, já o Plano de Ação é avaliado, revisado e replanejado 
anualmente. Essas ações visam atingir alunos da Rede Municipal e munícipes nas 
práticas de educação ambiental formal e não-formal de Educação Ambiental. Para os 
próximos anos pretende-se manter o COMEA de maneira paritária, visando ampliar as 
ações em todo o município. E estabelecer articulação das ações ambientais intersetoriais 
por meio do Grupo Gestor Intersetorial (GGI) nas 10 regiões do munícipio.  

O município possui o Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente – FUMDEMA, 
constituído pela Lei nº 10.205 de 2008, regulamentada pelo Dec. nº 16.520 de 
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19/10/2012. Vêm sendo adquiridos através do recurso do FUMDEMA diversos 
materiais para ações de Educação Ambiental junto à população. O FUMDEMA tem sua 
receita própria através da arrecadação das multas ambientais emitidas pela Prefeitura.  

Foram efetuadas entre os anos de 2018 a 2020 ações de Educação Ambiental entre 
os municípios de São José do Rio Preto, Ipiguá, Onda Verde e Itajobi, tais como: a limpeza 
do rio Preto com a retirada de 18 mil toneladas de resíduos e o plantio de mudas nativas 
formando um corredor ecológico no rio; revitalização da arborização urbana do 
cemitério de Município de Itajobi e a revitalização da Nascente Modelo localizada no 
Lago II da Represa Municipal; palestras com temas referente a Educação Ambiental e 
ainda, a distribuição folders explicativos sobre o “Rio Preto Limpo” para 30 mil famílias 
de Rio Preto e Ipiguá. Para os próximos anos, iremos ampliar as ações através da 
Logística Reversa, que é um conjunto de procedimentos e meios para recolher materiais 
e dar encaminhamento pós-venda ou pós-consumo, para reaproveitamento e destinação 
correta de resíduos de municípios vizinhos.  

O Centro de Educação Ambiental – CEA de São José do Rio Preto, localizado no 
Zoológico Municipal da cidade, o espaço é uma referência para uma renovação na área 
ambiental proporcionando a profissionais, alunos e munícipes acesso à diversos 
seguimentos da área ambiental. É uma edificação modelo que possui 11 itens de 
sustentabilidade. O CEA é aberto ao público que queira utilizar as dependências para 
realizar atividades próprias de Educação Ambiental ou Aprimoramento Profissional. 

Considerando o crescimento populacional do município faz – se necessário para os 
próximos anos a criação de outros CEA’s.  

Contamos com um banco de dados disponibilizado no site da Prefeitura e atualizado 
anualmente, que tem como objetivo mostrar e apresentar informações para a população, 
onde possa acompanhar o histórico das ações e dados desenvolvidos pelo Município. 
Atua como ferramenta imprescindível de gestão ambiental, possibilitando o livre acesso 
as informações. A meta é manter o banco de dados ambiental atualizado para que o 
mesmo forneça suporte a todos que dele precisarem.  

A Prefeitura Municipal de SJRP aderiu ao Programa A3P (Agenda Ambiental na 
Administração Pública), devido à constatação de alto índice de desperdício de papel, 
copos descartáveis, excessivo consumo de energia elétrica e água, bem como a 
separação incorreta dos resíduos orgânicos e recicláveis. Foi criada uma comissão com 
membros de todas as Secretarias e autarquias existentes, formando subcomissões de tal 
forma que o município estabeleceu uma rede de ações socioambientais no âmbito 
governamental, para acompanhar a implantação e continuidade do Programa, desde o 
desenvolvimento de atividades até a obtenção de resultados e avaliação em face da 
mudança de posturas dos funcionários. Para os próximos anos, o objetivo será capacitar 
um maior número de servidores para utilizarem os princípios da A3P em seu dia a dia.  
 
 
Entraves e Dificuldades 

A atividade humana gera impactos ambientais que repercutem nos meios físicos, 
biológicos e socioeconômicos afetando os recursos naturais. Esses impactos se fazem 
sentir nas águas, ar e solo e na humanidade que muitas vezes não assimilam as ações 
que são desenvolvidas no sentido de educar a população. Um dos principais problemas 
enfrentados pelo Poder Público é a falta de conscientização dos funcionários e da 
população em geral para a preservação do meio ambiente para as futuras gerações. O 
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grande desafio consiste em transformar o discurso em atitudes e práticas de ações no 
dia a dia, visando o engajamento coletivo.  

Tendo em vista que a Educação Ambiental é transversal, passando por todas as 
diretivas do Programa Município VerdeAzul, salientamos que necessitamos de ações 
contínuas, para tanto faz-se necessário a contratação de mais profissionais visando a 
formação de uma equipe multidisciplinar que terá como finalidade conscientizar a 
população em relação à conservação do planeta em que vivemos.  
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3. CONSELHO AMBIENTAL  

 
O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA é um Conselho 

Consultivo e Deliberativo, com sua composição paritária. As reuniões ordinárias são 
mensais, e acontecem sempre na segunda terça-feira dos meses. A divulgação dos 
assuntos das pautas tratadas nas reuniões do Conselho, é feita à comunidade de forma 
que a população tenha acesso on-line, nas redes sociais e site oficial do Município, e o 
Conselho mantém página oficial atualizada no site da prefeitura, com todos os 
documentos emitidos, no endereço virtual: https://www.riopreto.sp.gov.br/comdema/  
 

As reuniões do Conselho são convocadas através de seu e-mail oficial, 
antecipadamente, conforme Regimento Interno. Os conselheiros recebem a convocação 
com a pauta e ata da reunião anterior para aprovação ou correções, sendo que na 
reunião seguinte a ata será apreciada, votada e assinada pelos representantes. Conforme 
Deliberação COMDEMA nº 10/2020, as reuniões passaram a ser de forma virtual por 
conta da Pandemia de COVID19, até 31/12/2020, prorrogando-se pelas Deliberações 
COMDEMA nº 11/2020 até 30/06/2021 e nº 12/2021 até 31/12/2021. Com o objetivo 
de fazer com que o Conselho continue ativo, a Diretoria frequentemente convoca os 
membros para que se mantenham atuantes, se envolvam nas discussões e participem 
das CTs, mantendo dessa maneira quórum para que as reuniões e votações aconteçam. O 
Comdema conta com 11 reuniões ordinárias anuais, com calendário aprovado pela 
plenária, e eventualmente reuniões extraordinárias. 
 

A posse da Diretoria atual do COMDEMA foi dada através do Decreto nº 
18.677/2020, que nomeou a Diretoria para o biênio de 2020-2022. Devido ao período 
eleitoral de 2020 e, segundo parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município, o 
Prefeito não pôde participar do ato de posse, transferindo, portanto, tal atribuição à 
secretária de Meio Ambiente Kátia Regina Penteado Casemiro, que nomeou a nova 
Diretoria de forma simbólica, naquele momento. A posse oficial pelo Prefeito Edinho 
Araújo, se deu em 13 de abril de 2021, retroagindo seus efeitos a 2020. 
 

A apresentação ao COMDEMA, do Plano de Gestão Ambiental e os documentos 
comprobatórios que serão enviados para avaliação do PMVA, acontece anualmente, e em 
2021 foi na reunião ordinária do mês de agosto. O Conselho fica ciente das ações 
previstas, para as verificações e análises, e posterior manifestação referente ao plano 
apresentado, de forma a sustentar o envio da documentação para o PMVA. Salientamos 
que durante as reuniões ordinárias, procura-se manter o Conselho sempre atualizado 
referente ao andamento das questões e etapas do PMVA, destacando-se ainda a 
importância do Conselho, tendo este uma diretiva. 
 

No ano de 2018, o Conselho passou por reestruturações que resultaram em avanços 
significativos de representatividade no Conselho, trabalhando em conjunto com a 
Prefeitura de São José do Rio Preto. Neste sentido foram criadas 04 Câmaras Técnicas, 
sobre as temáticas que necessitam de um olhar mais cuidadoso por parte da população e 
principalmente do governo. 

As reuniões das câmaras técnicas acontecem sob demanda, sendo todas as pautas 
discutidas registradas em forma de ATAs. Depois das discussões, o documento 

https://www.riopreto.sp.gov.br/comdema/


           
 

8 

 

elaborado é encaminhado à Plenária para aprovação e andamento. 
Após um período de suspensão das reuniões, devido à pandemia de COVID19, as 

reuniões ordinárias do Conselho foram retomadas e as demandas encaminhadas às 
Câmaras Técnicas para as discussões e providências pertinentes. 
 

São José do Rio Preto tem participação ativa no Comitê de Bacias do Turvo e 
Grande – CBH-TG.  O biênio 2019-2021 da gestão do CBH-TG, teve como representante 
legal o Prefeito de São José do Rio Preto Edinho Araújo para a Presidência, e em março 
de 2021 houve nova eleição, onde Edinho Araújo manteve-se como Presidente para o 
biênio 2021-2023. A participação do nosso Município com a cadeira de Titular na 
Câmara Técnica de Educação Ambiental - CT-EA, no biênio 2019-2021, se deu com a 
coordenação da Secretária de Meio Ambiente do município – Kátia Regina Penteado 
Casemiro, permanecendo em 2021 como coordenadora. Também em 2021, Rio Preto 
passa a fazer parte do Grupo Técnico para elaboração do Relatório de Situação do CBH-
TG, representado pelo Biólogo Alexandre Batista do Carmo. A meta é sempre manter a 
participação efetiva e atuante de técnicos do município nas CTs do CBH-TG. 
 

A Política Nacional de Meio ambiente, instituída pela Lei nº 6938/1981 traz como 
uma de suas missões a descentralização das responsabilidades da União sobre a gestão 
ambiental, distribuindo tais atribuições para o Distrito Federal, Estados e Municípios por 
meio de suas Competências. Diante desse contexto, a Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente - SIMA, por meio do Programa Município VerdeAzul, com o espírito agregador, 
nos proporcionou a proximidade das atribuições do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente – CONSEMA, de forma que a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 
Urbanismo de São José do Rio Preto designa servidores para participarem das reuniões e 
disseminarem as experiências adquiridas. 
 
Como metas para dar andamento nos trabalhos, é possível destacar: 
-Tornar o Conselho cada vez mais participativo, dar mais visibilidade e publicidade, 
inclusive aos temas discutidos pela plenária, bem como trabalhar para que os resultados 
dos trabalhos e estudos desenvolvidos possam gerar a elaboração de 
Resoluções/Deliberações anualmente, a fim de alcançarmos, no mínimo, as metas 
estabelecidas por ciclo do Programa. 
 
-Acompanhar os trabalhos das CTs, para que como resultado possamos produzir 
resoluções, deliberações e documentos, que tenham como finalidade garantir que a 
questão ambiental seja promovida e atenda aos anseios da sociedade. 
 
-Com foco em manter o Conselho atuante, estuda-se atualizar a legislação vigente, de 
forma que facilite a participação de instituições no Conselho, visando mantê-lo paritário. 
 
 
Entraves e dificuldades 
 

O objetivo é a evolução cultural do exercício institucional da cidadania. Tanto o 
servidor público, quanto o cidadão, ainda apresentam resistência a essa postura de 
participação conjunta com o trato do interesse coletivo. Aceitar como normalidade 
administrativa a participação substantiva do Conselho nas rotinas do Executivo e a 
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postura propositiva, amistosa e persistente dos membros do Conselho em relação ao 
órgão público executivo, se colocam como os principais desafios a serem enfrentados.  

Uma outra questão para o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente é a 
necessidade de estabelecer a metodologia de disponibilização dos recursos do 
FUMDEMA. A verba será destinada para utilização em ações ambientais do município, 
promovendo ações de educação ambiental, a capacitação técnica de pessoal e 
viabilizando estudos, pesquisas e desenvolvimento tecnológico.  

A necessidade da educação ambiental está implícita no fato de ainda não haver o 
conhecimento em massa da importância do Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente. Esse entendimento do papel relevante do Conselho quanto às questões 
Ambientais, precisa ser mais difundido, sensibilizando a população, e divulgando as 
ações em mídias de massa, dando mais publicidade ao Comdema. 

A partir dos pontos supracitados, poderiam ser empreendidas mais ações 
capazes de prevenir e solucionar os problemas ambientais do município, além de buscar 
novos caminhos para um desenvolvimento que promova o crescimento econômico com 
o bem-estar da população. 
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4. BIODIVERSIDADE 

 

O Município de São José do Rio Preto está inserido em uma região geográfica que 
compõe uma caracterização singular quanto à vegetação e fauna presente no local, pois 
trata-se de uma área de transição de Biomas onde concluem neste espaço vegetação 
típica de Mata Atlântica e Cerrado, com presença de plantas e árvores típicas destes dois 
Biomas. 

Por este motivo, o Município elaborou o Plano Municipal de Conservação e 
Recuperação de Mata Atlântica e Cerrado de São José do Rio Preto com o objetivo 
principal de realizar um diagnóstico das áreas que necessitam de proteção e 
recuperação, criando graus de prioridade e suas respectivas metodologias e estratégias 
a serem adotadas. O Plano já foi apreciado pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente - COMDEMA e aprovado em reunião ordinária. Em paralelo a essa iniciativa, 
outras ações propostas na Diretiva de Biodiversidade têm sido realizadas ao longo dos 
anos. 

Dentre as ações para conservação da fauna destaca-se a participação do 
Zoológico Municipal em programas de conservação ex-situ por meio de parcerias entre 
órgãos nacionais como, por exemplo, o acordo entre a Associação de Zoológicos e 
Aquários – AZAB e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBIO 
que tem por objetivo trabalhar na manutenção e gestão de populações de espécies 
ameaçadas de extinção no país. Das espécies deste acordo o Zoológico mantém em seu 
plantel o Tamanduá-bandeira, Lobo-guará e o Macaco-aranha-de-cara-branca. Dentre 
estas espécies, o Zoológico já trabalha há anos com sucesso reprodutivo com o 
Tamanduá-bandeira e o Lobo-guará e, recentemente, recebeu por meio de indicação do 
acordo da AZAB/ICMBio um casal de Macaco-aranha-de-cara-branca. Esta ação já 
resultou em alguns animais nascidos no Zoológico e encaminhados a outras instituições, 
como no caso do Lobo-guará, e animais recebidos para integrar o plantel, como no caso 
do Macaco-aranha-de-cara-branca. Outra ação que o Zoológico realiza são os serviços de 
atendimentos a animais selvagens vítimas de tráfico, atropelamentos, queimadas, maus 
tratos e etc. Animais estes encaminhados pelo 4º Batalhão da Polícia Militar Ambiental 
que abrange cerca de 90 municípios da região, sendo um atendimento contínuo que só 
tende a aumentar ao longo dos anos. Voltado a realização de atividades de educação 
ambiental com objetivo de sensibilizar a população sobre a importâncias da 
biodiversidade, a Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo firmou parceria com as 
Secretarias de Educação e Assistência Social com objetivo de atender alunos da rede 
pública de ensino e pessoas assistidas por centros de apoio social. O Zoológico Municipal 
recebe e mantém um Programa de Educação Ambiental com foco na salvaguarda da 
biodiversidade através de visitas monitoradas realizadas semanalmente, conforme 
disponibilidade de horários. Estas atividades ocorrem o ano todo com maior frequência 
no período letivo. 

Outra diretiva que também demanda a gestão de fauna, entretanto voltada a 
animais domésticos está relacionada à posse responsável de cães e gatos e, para isso, a 
Prefeitura Municipal através da Diretoria de Bem-Estar Animal gerencia vários 
problemas relacionados aos cães de rua e gatos ferais, e vem realizando projetos 
voltados à castração e adoção responsável de cães e gatos em todo o município. 
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Recentemente foram contratados três veterinários e três técnicos que atendem no 
Centro de Zoonoses, com intuito de atender de forma melhor e mais abrangente a 
demanda do município quanto à castração. Os projetos criados em parceria com a 
Secretaria de Assistência Social e programas de incentivo a adoção de animais tem sido 
bons veículos de fomento a posse responsável destes animais. 

A gestão de áreas verdes relacionadas a esta diretiva por meio de notas 
automáticas que calculam a porcentagem de cobertura vegetal no município e pelo 
cadastro de áreas de recomposição ambiental tem sido realizada por meio de iniciativas 
de recomposição de áreas não arborizadas que passam a ser cadastradas no SARE e em 
nova classificação deverão constar futuramente como novas áreas de cobertura vegetal. 
Par este trabalho, um órgão da Secretaria muito importante é o Viveiro de Mudas que 
realiza a doação de mudas para os munícipes que necessitam, e auxilia na realização de 
plantio de árvores por toda a cidade. No Viveiro são produzidas mudas nativas e que são 
doadas à população e destinadas a projetos de recuperação de áreas degradadas e para a 
arborização urbana. Por ano doa-se em média cerca de 17mil mudas, além de atender a 
grupos de visitantes através de visitas monitoradas que acontecem rotineiramente no 
Viveiro. Destaca-se que grande parte da produção de mudas nativas são utilizadas na 
recuperação de áreas do Município. 

Quanto ao fomento do pagamento por serviços ambientais a gestão de resíduo, a 
Prefeitura Municipal mantém um Termo de Cooperação com a Cooperativa de Coleta 
Seletiva, Beneficiamento e Transformação de Materiais Recicláveis – COOPERLAGOS que 
desenvolve ações de coleta seletiva no município de São José do Rio Preto recebendo por 
esse serviço, recursos financeiros (oriundos de fonte 1(recursos próprios)), orientação 
técnica e apoio material. A coleta seletiva atende aproximadamente 30% da área do 
município, e é um serviço ambiental realizado na área urbana de extrema importância 
para o meio ambiente uma vez que os resíduos coletados deixam de ser encaminhados a 
aterros sanitários e voltam à cadeia produtiva economizando, entre outros recursos, 
energia que seria utilizada para a produção de novos materiais. 

 

Entraves e Dificuldades 

Os principais problemas relacionados a estas ações estão ligados a falta de recursos 
que muitas vezes não deixam que algumas ações evoluam como gostaríamos. Um fator 
que gerou grande impacto no processo foi a pandemia que restringiu muitas atividades, 
principalmente atividades de compartilhamento coletivo, como ações de educação 
ambiental, atividades de plantio coletivo, entre outras. 
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5. GESTÃO DAS ÁGUAS 

A Represa Municipal é um dos principais mananciais do município e contribui com 
cerca de 25% da água potável distribuída para a cidade. Uma ação da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e Urbanismo e parceiros está recuperando uma nascente, 
que já começa a contribuir com o abastecimento do Lago II da Represa. Hoje a nascente 
encontra-se devidamente identificada e disponível para visitação monitorada, com uma 
programação contínua de visitas, que agora acontecem semanalmente às quartas-feiras, 
com o intuito de promover a educação ambiental junto à Rede Municipal de Ensino e a 
outros projetos educacionais e sociais. 

 O Serviço Municipal Autônomo de Água e Esgoto de São José do Rio Preto - SeMAE 
iniciou o projeto de troca de ramais em regiões que apresentavam índices altos de 
manutenção, realizou que permitiram recuperar uma parcela de macromedidores 
inoperantes e instalar 40 novos medidores ao longo dos meses, além de permitir uma 
adaptação e capacitação ao uso destas tecnologias. No fim de 2019 concluiu a compra de 
mais 205 medidores, que serão entregues e instalados em 2020 e no decorrer de 2021. A 
fiscalização vem sendo intensificada, e foi desenvolvida uma ação a fim de identificar 
locais com fraudes nos hidrômetros de água, o projeto tem como objetivo principal, a 
diminuição de ligações irregulares no sistema de distribuição de água, minimizando de 
forma eficiente os valores de perdas tanto físicas quanto financeiras ao longo de todo o 
sistema de abastecimento municipal. Também realizou a aquisição de 16 Válvulas 
redutoras de pressão que contam com o sistema conhecido como Day/Night, permitindo 
o controle operacional das pressões na rede de distribuição em duas faixas pré-
programadas, uma para os períodos de maior consumo e outra para a madrugada. A 
conscientização dos usuários é feita por meio de publicações em jornais, mensagens de 
voz nos nossos meios de atendimentos (espera de chamadas), publicações nas contas 
enviadas aos usuários, mídias digitais, canais de televisão e ainda inserindo a temática 
nos mais diversos eventos. Por meio de uma parceria com a secretaria da educação, o 
SeMAE executa um projeto chamado “Heróis das águas”, que atua na conscientização das 
crianças da rede pública municipal, com intenção criar agentes multiplicadores. 

O Tratamento de Água – ETA, possui a outorga nº 2636/13 de 20/09/2013 para a 
captação de água superficial do rio Preto. A ETA Palácio das Águas é uma estação de 
tratamento do tipo convencional de ciclo completo. O processo tem o objetivo de 
remoção de cor e turbidez da água captada no rio Preto e assegurar sua qualidade 
microbiológica. Em 2019 foram tratados e disponibilizado à população 10.591.790m³, e 
produção estimada de massa seca de lodo, para a vazão máxima da ETA (450 L/s), de 
119,7 Kg/d retirada nos filtros e 7.407 Kg/d retida nos decantadores. O lodo dos 
decantadores e da água de lavagem dos filtros é encaminhado para Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE) de São José do Rio Preto mediante a disposição na rede 
coletora de esgoto. 

Atualmente a autarquia possui em funcionamento 316 poços do aquífero Bauru e 8 
do aquífero Guarani, todos outorgados. Todos os poços possuem hidrômetros e no ano 
de 2019 foram captados de fontes subterrâneas e disponibilizados o volume de 
33.999.130 m³, toda água subterrânea captada há a dosagem de Cloro e Flúor. 

 O Serviço Municipal Autônomo de Água e Esgoto SeMAE realiza diariamente 
análises de alguns parâmetros da qualidade da água bruta e da água tratada e destina ao 
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abastecimento público (de acordo com a legislação vigente), sendo realizada 
mensalmente uma análise completa, onde o suplente do PMVA pode acompanhar uma 
dessas coletas. Visita realizada no dia 07 de agosto de 2020. 

 A Gerência de Operação e Manutenção Água-SeMAE através de seus técnicos, 
cumpre as normas sanitárias vigente e em particular, realiza e monitora todos os 
Sistemas de Abastecimentos de Águas para o Consumo Humano (SAAs) ao menos duas 
vezes por ano (uma por semestre). Desta forma, quando os laudos apresentam 
resultados em desacordo com os padrões de potabilidade previstos, executa-se a vistoria 
in loco, realiza-se coleta da água e é enviado amostras para análise do Instituto Adolfo 
Lutz. No que se refere à alimentação do sistema do SISAGUA, que até 2019 era 
alimentado por técnicos do município, hoje a alimentação está sendo automatizada por 
meio de uma parceria entre SeMAE e com a EMPRO (Empresa Municipal de 
Processamento de dados). 

 Estão sendo desenvolvidos no Município dois projetos: O Programa Plantando Água 
por meio da parceria entre seis instituições do Poder Público, sendo elas, o SeMAE, a 
CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), a SMAUrb (Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e Urbanismo de São José do Rio Preto), 4º Batalhão de 
Polícia Ambiental, Secretaria de agricultura e SIMA, que tem por objetivo a recuperação 
das nascentes. E o segundo projeto consiste no levantamento e diagnóstico de todas as 
nascentes da cidade identificando a situação de cada uma para efetivação de ações de 
plantio visando sua recuperação/conservação. 

O primeiro córrego que está sendo recuperado dentro do Programa Plantando Água 
é o da Lagoa, que possui ao todo 47 propriedades pré cadastradas que correspondem a 
126 ha de vegetação nativa ciliar. Esta área compreende a Bacia de contribuição a 
montante da represa de abastecimento de São José do Rio Preto, sub bacia da Lagoa, cuja 
extensão superficial é de 185,90 Km2, estando contidas porções territoriais do 
município de São José do Rio Preto, Distrito de Engenheiro Schimdt e do município de 
Cedral, localizados a Noroeste do Estado de São Paulo. 

Nos dois primeiros anos do projeto foi definido que todas as ações seriam 
direcionadas ao córrego da Lagoa, sendo este, um dos afluentes do lago 3 da represa 
municipal. Nesta primeira etapa, observou-se que devido a maior parte das 
propriedades serem pequenas (chácaras), as obrigatoriedades de recuperação 
ambiental relacionadas ao CAR (cadastro ambiental rural) e consequentemente o PRA 
(Programa de Regularização Ambiental) também foram menores que o esperado para o 
projeto. O córrego da Lagoa continuará no projeto e suas áreas continuaram disponíveis 
e outras formas de intervenção já estão sendo estudadas pelo poder público municipal. 
Nesse contexto, foi definido que a próxima etapa do projeto será executada no Córrego 
do Macaco e seus contribuintes, estando neste, a maior parte dos seus afluentes, em 
áreas mais distantes do meio urbano e caracterizado por maior atividade agrícola, 
portanto predominantemente por propriedades rurais maiores e com áreas de 
preservação mais extensas. No ciclo 2021 foi realizado todo o levantamento e 
mapeamento de todas as nascentes a montante da captação, todas devidamente 
numeradas e georreferenciadas. 

 O SeMAE, em parceria com a secretaria municipal de educação e com a Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente, implementou dois programas de educação ambiental no 
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ano de 2019, com foco na importância da proteção das nascentes/córregos e de suas 
matas ciliares, dos mananciais de abastecimento, sobre a importância da estação de 
tratamento da água e de esgoto para o município além da proteção a biodiversidade e da 
importância do uso racional. Um projeto Heróis das Águas atende 30 crianças da rede 
pública por semana, apresentando teoria e práticas de proteção, abordando assuntos 
sobre tratamento de água e esgoto desde o início pela captação de água para o 
tratamento e tornar-se potável, até a devolução da água dos esgotos tratados ao meio 
ambiente, o desperdício de água, tendo como foco fazer com que as crianças envolvidas 
atuem como agentes transformadores e multiplicadores da temática ambiental, sendo 
propostos durante as atividades que estes estimulem suas famílias e amigos, até o 
momento, 349 crianças já passaram pelo projeto.  

 

Entraves e Dificuldades 

No âmbito das perdas no sistema de água o SeMAE Rio Preto, vem alcançando 
significativas melhoras, contudo à medida que o índice de perdas diminui o custo de 
investimento aumenta. Assim para manter e almejar índices menores, será necessário 
investimento maiores e principalmente em novas tecnologias.  

Para o SeMAE, assim como para todas as empresas públicas, a elaboração de 
processos licitatórios que garantam a contratação de empresas qualificadas e que 
reflitam na qualidade da execução e operação da obra após a entrega é de extrema 
relevância. 

 

Tendo em vista o que foi acima exposto, seguem as metas listadas abaixo: 

Metas para os próximos anos 

Destacamos que para o setor de Água o Serviço Municipal Autônomo de Água e 
Esgoto SeMAE vem investindo fortemente em projetos, dentre os quais destacamos: 

 

- Ampliação da capacidade de captação da ETA – Palácio das Águas. Elevará a capacidade 
de tratamento de 450 l/s para 750 l/s. Investimento de R$ 27.000.000,00. Iniciado: 
prazo de 24 meses. (em execução) 

- Finalização do projeto do novo sistema produtor para o abastecimento da cidade 
denominado Sistema Rio Grande, conforme está definido pelo PDA – Plano Diretor de 
Abastecimento de Água para São José do Rio Preto. Prevê a captação no rio Grande, na 
divisa entre os estados de São Paulo e Minas Gerais, no reservatório da Usina 
Hidrelétrica de Maribondo, distante 60 km de São José do Rio Preto, e com capacidade 
de aduzir no mínimo 1.000l/s. Quando implantado, poderá também ser utilizado para 
suprir outros municípios no seu caminhamento como Icem, Palestina, Nova Granada, 
Onda Verde, Mirassol e Bady Bassitt, tornando-se uma solução para a macrorregião de 
São José do Rio Preto. Valor e prazo serão definidos pelo projeto executivo. Elaboração 
do projeto executivo de captação de água do rio Grande. Já aprovado pelo PAC 2 com a 
liberação de R$ 16 milhões. (Projeto em execução) 
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- Projetos de modernização dos PTG’s: ETA, Alto Alegre, Cristo Rei, Solo Sagrado, Santo 
Antonio, Borá e Penha, com automação e controle. Projetos e orçamentos em execução 
(2020). - Projetos de modernização dos cerca de 250 PTB’s com automação e controle. 
Projetos e orçamentos em execução (2018-2021) ( em execução) 

-Continuidade do projeto de troca de ramais, em regiões que possuem altos índices de 
perdas. (ação permanente) 

-Alto índice de afastamentos no quadro de colaboradores durante a pandemia. 
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6. QUALIDADE DO AR 

O planeta Terra vem passando pelas maiores alterações climáticas, desde o início da 
era da industrialização, conjuntamente, nosso município está localizado em uma região 
tem características peculiares, com clima quente e seco em boa parte do ano, porém, 
apesar de nosso município ser bem desenvolvido em todas as áreas, ainda temos 
problemas pequenos com descartes irregulares de resíduos, podendo gerar queimadas, 
causadas pela ação humana. Os meios de transportes e locomoção são diversificados de 
maneira terrestres, estamos a um passo de nos tornarmos uma região metropolitana, 
dessa forma, tendo uma população flutuante elevada diariamente, temos um índice de 
veículo por habitante elevado sendo quase 1/1, e com o Município estando localizado no 
cruzamento de duas das mais importantes rodovias do país, sendo uma federal e outra 
estadual. Nossa matriz energética elétrica é basicamente hidráulica, no presente 
momento. Com o setor empresarial baseado em pequenas e médias indústrias, comércio, 
prestação de serviços e agropecuária, bem difundidos, sendo polo de educação e 
serviços médicos, com o setor da construção civil pujante. 

Diante todos os feitos já realizados, existe ainda um déficit de cobertura arbórea, na 
área urbana e rural em toda sua extensão municipal. 

Estamos a caminho da elaboração do Plano Municipal de Adaptação e Resiliência à 
Mudança do Clima, que apoiará a realização do inventário de emissão de gases do efeito 
estufa, e será norte das ações das medidas de mitigação e adaptação para as mudanças 
do clima. 

Com a criação do Comitê Interno de Sustentabilidade e Mudanças Climáticas de São 
José do Rio Preto – COMCLIMA, com a finalidade de debater, compartilhar informações e 
subsidiar o Município na formulação e desenvolvimento das políticas de 
sustentabilidade e redução dos impactos decorrentes das interferências antrópicas 
sobre o sistema climático e a redução nas emissões de gases do efeito estufa GEE e 
elaborar o Plano Municipal de Adaptação e Resiliência à Mudança do Clima no município 
de São José do Rio Preto. 

A Diretiva de Qualidade do Ar tem o propósito de contribuir para a melhoria do 
clima das cidades, onde por meio do cumprimento de algumas tarefas, isso torna-se 
possível. Neste sentido destacamos a manutenção da frota municipal, com métodos mais 
eficazes de manutenção, aquisição de novos veículos mais eficazes e menos poluentes e 
possíveis alternativas de novos modelos de locomoção, na prestação de serviços e 
transportes realizados pela frota municipal, com veículos de baixo ou zero carbono. 

Promoção de ações práticas e orientadas no desenvolvimento, educação ambiental e 
conscientização geral dos munícipes, para o uso do transporte coletivo, locomoção não 
motorizada, ampliação das ciclovias, substituindo o uso combustíveis fósseis 
transformando a locomoção sustentável. O intuito é estimular a utilização de 
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alternativas de transportes com zero emissão GEE, frente ao uso de veículos a 
combustão.  

Neste ano de 2021, a avaliação anual dos índices de opacidade, da frota própria 
municipal a diesel, aprovou mais de 70% dos veículos testados, o objetivo é chegar a 
100% de aprovação no prazo de 4 anos.  

No presente futuro, sugeríamos a criação de decreto normativo de frota, para 
aquisição de veículos padronizados e diminuição da vida útil dos veículos oficiais, para 
substituição por veículos menos poluidores. Assim, como análise de outros meios 
sustentáveis de utilização de veículos (Uber, Taxi Digital, Prestadores Serviços). 

Com os avanços nos programas de educação ambiental e conscientização da 
população, com a utilização de mídias e plataformas de comunicação digital, a partir do 
Plano Municipal de Contingência para Prevenção e Combate a Queimadas, ampliaremos 
as ações de prevenção de queimadas urbanas e rurais. Mantendo a fiscalização em 
prontidão, para o atendimento das possíveis ocorrências de infrações ambientais. Assim 
como, a difusão da educação ambiental pelo Conselho Municipal de Educação Ambiental 
- COMEA, que serão ampliados além das questões de prevenção as queimadas e 
qualidade do ar, terão sobre o seu desenvolvimento e as ações voltadas ao ensino 
objetivo da mitigação nas mudanças climáticas. 

A Defesa Civil Municipal em atendimento do Plano Municipal de Contingência para 
Prevenção e Combate a Queimadas, manterá também os objetivos e diretrizes 
estabelecidas de elaboração e execução de um conjunto de ações integradas, entre os 
órgãos públicos e a colaboração de órgãos privados, para prevenção às queimadas 
urbana e rurais, que ampliará gradativamente sua capacidade de atendimento na 
Divisão de Prevenção de Incêndio e Primeiros Socorros, assim como, nos programas de 
educação ambiental formal e não formal, como nas atividades de treinamento da brigada 
municipal, brigadistas voluntários e novos brigadistas. 

Entraves e Dificuldades 

A complexidade e a abrangência envolvendo os casos de queimadas urbanas e rurais 
no município é verificada com a ocorrência de cada vez mais e  frequentes episódios de 
seguidas queimadas, mesmo com a fiscalização preventiva e os programas de 
conscientização e educação ambiental, consequentemente a queda na qualidade do ar, 
durante os períodos de estiagem e conjuntamente ao contínuo crescimento 
populacional, que consequentemente, geram novas fontes de emissão de poluentes 
atmosféricos, sente-se a necessidade da união e engajamento dos diversos setores da 
administração pública e sociedade civil, com ampliação e concentração de esforços e 
disciplina, direcionados à melhoria da qualidade do ar e qualidade de vida como um 
todo. 
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Faz-se necessário ressaltar outras fontes de poluição atmosférica como o uso 
massivo no município de veículos de combustão interna, e considerar que, o município 
se encontra no entroncamento de duas importantes rodovias, estadual e federal, entre 
outras movimentações em vias não pavimentadas, a forte construção civil, fontes 
industriais entre outras atividades antrópicas. Este enfoque, deverá nortear parte de 
discussões e deliberações, para desenvolvimento do Plano Municipal de Qualidade do Ar 
ou Conjuntamente com o Plano de Ações Climáticas. 

Uma grande problemática encontrada é a conscientização dos munícipes, quanto as 
práticas irregulares da queima de resíduos, redução do nível de consumo e 
consequentemente a redução na geração de resíduos, a utilização de meios de 
transporte menos agressivos e ou de forma coletiva, e que nesse momento de pandemia, 
dificultou maiores ações de focadas de implantação e educação ambiental, que serão 
continuadas com o controle crise sanitária, abrangerão outras formas de comunicação. 

A busca por recursos financeiros e orçamentários sempre é um entraves para 
implementação de programas e políticas de meio ambiento, porém, como a assinatura 
de compromissos pelo governo municipal, nossas dificuldades ficarão a cargo do 
engajamento dos diversos setores, que paulatinamente, serão superados com a 
montagem das câmaras temáticas e o chamamento  objetivo e focado nas mudanças do 
clima, que todos devem participar. As normas regulamentares deverão ser criadas, e a 
falta de servidores e voluntários serão supridas. 
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7. USO DO SOLO 

 
De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico, que abrange o Plano 

Municipal de Drenagem Urbana de Águas Pluviais do município de São José do Rio Preto, 
relata que a existência de alta à muito alta suscetibilidade a processos erosivos tanto em 
área urbana como rural. O uso e ocupação do solo de forma desordenada reflete em 
poucas áreas de mata, extensa ocupação urbana, desmatamento próximo de nascentes e 
no entorno dos córregos e rio. Na área urbana as erosões são provocadas principalmente 
pela concentração das águas pluviais e pela falta de escoamento eficiente dessas águas, 
ocasionado também inundações, como em eventos ocorridos em passado recente. Em 
área rural, esse fenômeno é causado pelo desmatamento ciliar, manejo inadequado das 
terras agrícolas e falta de conservação de estradas rurais. 

Principais causas: impermeabilização do solo, urbano-falta de microdrenagem, falta 
de manutenção da rede de microdrenagem, disposição inadequada de lotes e 
arruamentos, lixos clandestinos ou aterros sanitários mal situados ou mal manejados, 
localização inadequada de cemitérios e ocupação das áreas de risco. 

Principais consequências: degradação da paisagem e dos ecossistemas, perda 
parcial/total de lotes, perda de infraestrutura, poluição; riscos à saúde pública e altos 
custos para correção. 

(Metas) e ações a curto, médio e longo prazo: 

Curto prazo: Após a elaboração dos estudos e diagnósticos de áreas de risco em área 
urbana e rural, normatizar como política pública permanente o programa “Caminho das 
Águas” que tem por objetivo a recuperação e manutenção das estradas rurais e o 
controle da erosão, combinada com as práticas mecânicas vegetativas nas propriedades 
rurais, com foco nas bacias que abastecem a Represa Municipal. 

Médio Prazo: Após elaborados mapas de risco, serão engendrados de projetos e obras 
de contenção de pontos críticos e emergências. Dentre eles a Implantação de sistema de 
drenagem, bacias de contenção, pista de caminhada e ciclovia junto ao córrego do 
Aterrado, na av. Murchid Homsi. • Implantação de micro e macrodrenagem nos bairros 
São Marcos e Cidade Jardim, com pista de caminhada e academias ao ar livre, junto à 
bacia do córrego Baixada Seca 

Longo Prazo: Execução de medidas não estruturais e estruturais de contenção de 
processos erosivos, adequações de macro e microdrenagem. Implantação de plano de 
monitoramento, como trabalhar junto ao governo Federal (Ministério do 
Desenvolvimento Regional) em busca de recursos para implantação de sistema de 
macrodrenagem, pista de caminhada, ciclovia e academias ao ar livre no córrego 
Cobertinho. 

 

Entraves e dificuldades 

As ações de drenagem realizadas pela Prefeitura de São José do Rio Preto em 
diferentes áreas do município procuram sempre impedir ou equacionar problemas 
históricos de enchentes/ alagamentos. Muitas dessas áreas estão interligadas através do 
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rio Preto e seus afluentes, com incidência na área urbana. Em função da acentuada 
intensidade pluviométrica concentrada em poucos meses do ano, da impermeabilização 
do solo e da extensão da mancha ocupada perante as bacias de interesse urbano, é 
necessário que o serviço de drenagem seja bem implantado para dar conta de todos 
esses desafios. 
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8. ARBORIZAÇÃO URBANA 

 

De acordo com o levantamento finalizado em 2020, o município de São José do Rio Preto 
está caminhando para uma maior diversidade florística, com uma média de índice de 
diversidade de 1,86, com a média de cerca de 13,22 metros de calçada para encontrar 
uma árvore no viário. O município também apresenta em média 11,62% de espaços 
livres com possibilidade de plantio. Foi identificado que em média 10% das árvores 
apresentam colo pavimentado (necessidade de espaço árvore), presença de manilha, 
problemas com quebra de calçada e estão sujeitas à poda drástica ou de formativa. 
 

O Plano Diretor de Arborização Urbana -  PDAU foi devidamente instituído 
através da Lei Nº 13.031 de 26/09/2018 regulamentada pelo Dec. Nº 18.301 de 
02/05/2019, Dec. Nº 18.498/2020 de 09/01/2020 e Dec. Nº 18.900/2021 de 
07/05/2021, sendo estes, os documentos orientadores da política de plantio, 
preservação, manejo e expansão da arborização da cidade e do processo contínuo de 
planejamento do Município sobre o tema. O PDAU foi estruturado conforme as 
propostas de arborização do Programa “Município VerdeAzul”. 
 

O espaço árvore foi acrescentado ao Plano Diretor de Arborização Urbana pela 
Câmara Técnica de Arborização Urbana, do Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente – COMDEMA, e está definido nos artigos 28 e 29 da Lei nº 13.031/2019. 
Seguindo o cronograma: foi finalizada a implantação nos prédios públicos mediante o 
processo licitatório: 15.812/2018, modalidade: tomada de preços nº 038/2018. e os 
novos já são inaugurados com os espaços árvores; foi instituído e implantado o espaço 
árvore por Lei em novos loteamentos; a publicidade foi iniciada, fiscalização foi iniciada 
e já está ocorrendo à manutenção dos espaços instituídos. Será continuado do 5º ao 12º 
ano: a aplicação da Lei para novos loteamentos e implantação no viário não público. 

Foram realizados dois Pilotos de Floresta Urbana na Região Central sendo que, o 
primeiro já recebeu 3 manutenções anuais e o segundo 2, com a troca de algumas mudas 
danificadas, podas de condução e levantamento de copa, assim como a instalação de 
gradis onde foram necessários.  
 

Desde 2017 os engenheiros agrônomos responsáveis pelas arborização urbana 
receberam capacitações todos os anos, com destaque para as participações nos eventos 
da Sociedade Brasileira de Arborização Urbana realizados nos Fórum Brasil de Gestão 
Ambiental I e II, todas as Capacitações de Poda realizadas pelo PMVA, sendo que no atual 
ciclo do PMVA participaram num total de 11 capacitações, destas sendo uma 
especialização no tema pela Universidade Federal de São Paulo. Já foram ministradas 
pelo menos uma capacitação por ano de podadores autônomos e de profissionais da 
Prefeitura. 

 
 

Desde 2017 a Gestão Participativa da arborização urbana está cada vez mais 
fortalecida com os Termos de Plantio, em que os voluntários e grupos de plantio 
recebem orientações técnicas e mudas de qualidade para plantios sustentáveis. 
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Desde 2019 o Viveiro Municipal realiza Viveiro Itinerante (antes da pandemia) e Drive-
thru de Mudas de Árvores (durante a pandemia) estimulando o plantio consciente e 
divulgando o próprio Viveiro com estas ações. 
 
Entraves e Dificuldades  
 

Aumentar a diversidade de espécies nativas regionais na arborização urbana é 
um desafio desde a porcentagem de germinação das sementes até a formação destas em 
o porte ideal para plantio. Conhecer o comportamento de novas espécies em meio 
urbano. 

Eliminar/ controlar a espécie exótica invasora “leucena” (Leucaena leucocephala). 
Eliminar a poda tipo topiaria em árvores. Conflito entre árvores e novos portões do tipo 
basculante.  
 

Educação Ambiental específica para criar novos espaços árvores, para a formação 
da Floresta Urbana, atendendo os critérios da Acessibilidade e arborização sob a rede 
elétrica compacta. 
 

Ampliar e manter equipe municipal permanente com veículos novos de 
transporte de mudas, perfuratriz com trator e mão-de-obra especializada em maior 
quantidade, para os trabalhos de preparo de berços e auxilio no plantio, tanto nos 
mutirões como nos plantios contínuos a serem realizados na arborização do município e 
ampliar equipes de manutenção dos plantios. 
 

Formar mudas no Viveiro Municipal, no menor tempo possível, com o porte ideal 
de 1,80 a 2,00 metros, e as espécies apropriadas ao plantio, dobrar sua produção anual 
de mudas com implantação do banco de semente. 
 

Realizar o ESPAÇO ÁRVORE no viário não público e instalação dos TACHÕES de 
identificação. 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

 



           
 

23 

 

9.  ESGOTO TRATADO 

Apresentou-se o Plano Municipal de Saneamento Básico, composto pelo Plano 
Municipal de Água e Esgoto (PMAE), Plano Municipal de Drenagem Urbana e Águas 
Pluviais (PMDU) e pelo Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), 
elaborado de acordo com a Lei Federal 11.445 de 05 de janeiro de 2007. O Plano 
Municipal de Saneamento Básico de São José do Rio Preto foi elaborado em 2014 e 
submetido à Consulta e Audiência Pública, e em 2018 materializou-se na Lei 12.882 de 
05/01/2018. 

Ação visando à construção de novos interceptores para complementar o sistema 
de coleta e afastamento dos esgotos no município de São José do Rio Preto, para 
direcioná-los à ETE Rio Preto, buscando a melhora na qualidade de vida da população 
assim como dos cursos d’água que integram a região.  

As obras de implantação destes interceptores permitirão que os esgotos gerados 
nas regiões de abrangência das bacias destes córregos, que vêm apresentando forte 
expansão ocupacional, possam ser encaminhados para tratamento na ETE Rio Preto.  

A proposta visa atender ao município de São José do Rio Preto no que diz respeito 
à coleta e afastamento de esgotos sanitários construindo-se interceptores nos seguintes 
trechos: margem direita(MD) do Córrego da Anta; margem direita do Córrego 
Felicidade; margem direita do Córrego dos Macacos e margem esquerda do Córrego 
Piedade, incluindo o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, máquinas e 
equipamentos necessários à execução dos serviços. 

Dentre as obras previstas no plano de saneamento para o sistema de coleta, 
afastamento e tratamento de esgoto, foram executados integralmente até o ano de 2020 
as obras de 06 interceptores, sendo eles: 

• Margem Direita (MD) do córrego São Pedro,  

• MD do córrego dos Macacos,  

• MD do córrego Felicidade,  

• MD córrego da Anta e  

• Interceptor Margem Direita do Rio Preto (Av. Lino Seixas)  

• Interceptor Margem Esquerda do Rio Preto  

Executou parcialmente o interceptor da ME do córrego Piedade e executou 
integralmente as redes coletoras do Distrito Industrial Carlos Arnaldo, rede de recalque 
entre a Estação elevatória de esgoto de Talhado até ETE-Rio Preto.  

Além destas obras concluídas, outros contratos estão em estágio avançado nos 
projetos e licitações, como por exemplo: Interceptor margem esquerda do rio Preto (Av. 
Philadelpho)  

A estação elevatória de esgoto do Distrito de Talhado está concluída a parte civil, 
faltando apenas a parte eletromecânica.  
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Relatório anual com os parâmetros operacionais da ETE. O Serviço Municipal 
Autônomo de Água e Esgoto – SeMAE, trouxe ao “Programa Município VerdeAzul” que 
no ano de 2020 a Estação de Tratamento Esgoto tratou um volume de 36.504.177 m³. O 
tipo de tratamento empregado consiste nas seguintes etapas: gradeamento grosseiro e 
fino; desarenação; reatores UASB; tanque de aeração; decantadores; cloração e pós-
aeração. Após todas as etapas o efluente tratado retornou ao rio Preto em 2020, com 
uma média global de eficiência de 96,4% (DBO) para o referido ano. E ainda, que os 
resíduos gerados pelo gradeamento foram de 166,18 toneladas, pela caixa de areia de 
2.846,66 toneladas e de lodo 15.593,48 toneladas. Todos os resíduos gerados foram 
encaminhados ao Aterro Sanitário localizado no município de Onda Verde – SP.  

Foi realizado coleta de amostras para análise das variações de DBO e DQO da 
Estação de Tratamento de Esgoto, acompanhado do suplente do PMVA Alexandre Batista 
do Carmo. O Monitoramento que foi acompanhado no dia 05 de agosto de 2020 é 
realizado diariamente na própria ETE e analisa a vazão média no sistema, no afluente da 
ETE (Tratamento Preliminar), no Efluente da ETE (pós-aeração), onde o suplente do 
PMVA pode acompanhar a coleta para análise. 

A Estação de Tratamento de Esgoto de Rio Preto, desde a sua operação definitiva 
em 2010, recebe visitas constantes de alunos de São José do Rio Preto e região, que vão 
do ensino básico ao ensino superior. Porém, por conta das obras de ampliação, as visitas 
técnicas a ETE foram reduzidas, visando à segurança de seus visitantes. Ao final das 
obras de ampliação da ETE – Rio Preto, será montada um espaço em um local já 
existente, para recebimento do público externo e apresentação prévia da Estação de 
tratamento de esgotos, assim com ações de educação ambiental. 

Diante da impossibilidade de receber as crianças e com as medidas restritivas 
relacionadas a pandemia de COVID 19, no ano de 2020/21 todas as visitas foram 
canceladas. Porém tendo em vista a importância da Estação de tratamento e de sua 
ampliação, o SeMAE ampliou suas campanhas de divulgação por meio dos veículos de 
comunicação. 

A publicidade da ampliação da ETE se tornou uma aliada na divulgação da 
importância do tratamento de esgoto para a cidade, vinculada em grandes meios de 
comunicação local (jornal impresso, televisão, outdoors e redes socias) a população é 
mantida informada dos avanços alcançados. O SeMAE faz parte da Semana Integrada do 
Meio Ambiente, onde pode expor os investimentos realizados e atingir um grande 
público. A conclusão da ampliação da ETE tem sido constantemente noticiada na cidade, 
por sua importância e ganhos ambientais que proporcionará aos munícipes. Diante das 
condições e restrições atuais, as matérias jornalísticas são essenciais para manter a 
população informada e explicar a finalidade de tais obras. 

 

No município a rega dos canteiros das duas principais avenidas da cidade com 
água de reuso, proveniente da ETE.  

O SeMAE vem a cada dia melhorando e aumentando o uso da água de reuso, 
proveniente da ETE. Atualmente para rega e manutenção paisagística é utilizada 
exclusivamente a água de reuso na área da ETE. Devido à estiagem no início do ano de 
2017, houve o início da rega dos canteiros das avenidas principais da cidade, a ação foi 
bem recebida pela população, sendo que no ciclo 2019, foram utilizados 
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aproximadamente 1.506.400,00 de litros de água de reuso, esta ação foi ampliada, tendo 
em 2020 um aumentando de 50% na água de reuso em relação ao ano de 2019. A 
autarquia passou a utilizar também a água de REUSO para lavagem das áreas 
operacionais da Estação de tratamento de esgotos, e a utilizar na rega dos 
reflorestamentos de responsabilidade do SeMAE originados por passivos ambientais 
decorrente de obras de saneamento. No início do ano de 2020, tivemos uma parceria 
firmada com o projeto “Corredor ecológico” que tem como objetivo criar corredores 
verdes no meio urbano em São José do Rio preto e região, como apoiador o SeMAE tem 
realizado a irrigação destas mudas semanalmente durante o período de estiagem. No 
ciclo de 2021, devido a dificuldades, tanto relacionada a estiagem prolongada em 
decorrência dos baixos índices de chuvas, como em decorrências da pandemia, o 
incremento na utilização foi de 4% , sendo um aumento de 50.000 litros. 

 

Entraves e Dificuldades 

A implantação de novos interceptores no município requer obras de grande porte 
e que causam interferências no meio externo, como o trafego das vias e em alguns 
trechos passam por áreas arborizadas. Assim, muitas vezes atrasam o cronograma de 
execução, para poder mitigar os transtornos à população e ao meio ambiente. 

Outro fator importante para execução e continuidade é a capitação de recursos federais 
para financiar as obras, que requerem altos investimentos. Na ampliação da ETE, a 
complexidade da obra é um fator relevante, que requer muita atenção e 
acompanhamento. 

 

Tendo em vista o que foi acima exposto, seguem as metas listadas abaixo: 

Metas para os próximos anos 

Principais Projetos em Implantação: 

-Estufa para sistema de secagem de lodo (Fase de conclusão) 

- Reforma dos reatores anaeróbicos (Fase licitatória) 

 

Principais Projetos Programados: 

- Desativação de 40% das Estações Elevatórias de Esgoto, que corresponde a 7 unidades. 

- Substituição, Melhoria e Execução de ampliação de interceptor de esgotos na margem 
direita do Córrego Felicidade – (2020) Estimativa R$4 milhões. (Em execução) 

- Substituição com ampliação do interceptor da margem esquerda do Córrego Piedade 
(em licenciamento ambiental) 

- Substituição com ampliação do interceptor da margem esquerda do rio Preto entre 
Viaduto Jordão Reis e córrego Piedade (2020-2021).( fase de projetos concluída) 

-Alto índice de afastamentos no quadro de colaboradores durante a pandemia. 
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10. RESÍDUOS SÓLIDOS 

 
Trata-se o presente de um Plano de Metas, no que tange aos Resíduos Sólidos do Município 
de São José do Rio Preto – SP, onde busca contemplar a problemática dos diversos tipos de 
resíduos gerados no município, trazendo informações relativas à situação ambiental 
atualmente vigente bem como uma previsão de como estará dentro dos próximos anos. 
São José do Rio Preto é um município localizado no interior do Estado de São Paulo, 
pertence a microrregião de mesmo nome, e está localizada no Noroeste da capital do 
Estado distando desta cerca de 442 km, ocupa uma área de 431,944 km² e uma população 
estimada para 2020 de 464.983 habitantes, segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE.  
 
Por ser classificada como a 12ª cidade mais populosa do Estado de São Paulo, possuí, como 
qualquer outro município, problemas diagnosticados e a serem diagnosticados. O 
Município, no trato as questões afetas aos Resíduos Sólidos, busca atender o seu Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), que está inserido no Plano 
Municipal de Saneamento Básico (Lei 12.882/2018), a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) e a Política Estadual de Resíduos Sólidos. Atualmente, o Município gera em 
média 12.530 toneladas de resíduos domiciliares por mês.  
 
Tendo em vista não possuir ainda um sistema de coleta seletiva porta a porta disponível 
em todos os bairros do Município, assinou contrato de coleta domiciliar (COC 14/2021) 
onde exige da empresa contratada, uma triagem de todo o resíduo coletado em uma Usina 
de Triagem e Reciclagem. Dessa triagem, o Município consegue recuperar 
aproximadamente 30% do resíduo, sendo 18% de material reciclável e 12% de material 
orgânico, transformado posteriormente (também pela empresa contratada) em composto 
orgânico, onde uma parte (5%) é utilizada pelo Município.  
 
Com essa atitude, o Município consegue evitar que todo o resíduo domiciliar coletado seja 
destinado ao Aterro Sanitário, ou seja, atualmente, de todo o resíduo domiciliar coletado no 
Município, aproximadamente 70% tem destino o Aterro Sanitário. Somados a essa 
recuperação, o Município conta ainda com projetos de compostagens realizado no 
Viveiro Municipal e escolas municipais como projeto piloto; o Projeto Feira Limpa, onde 
o resíduo orgânico produzido nas feiras também é destinado a compostagem; bem como 
os serviços de coleta seletiva realizada no Município porta a porta (em alguns bairros) 
por duas entidades, conforme Termos de Colaboração assinado com a prefeitura: a 
cooperativa COOPERLAGOS e a associação ARES.   
 
O Município de 2017 até abril de 2021, com essas duas entidades, já coletou de forma 
seletiva 8.631 toneladas de material, que antes teria como destino certo o Aterro Sanitário. 
A meta para os próximos anos é que o Município consiga ampliar esse índice de 
recuperação de materiais, tanto no que tange ao índice atualmente realizado pela empresa 
Contratada, como também na ampliação e melhoria dos projetos de compostagem, 
fazendo com que a separação do resíduo orgânico na origem (residências, escolas, órgãos 
públicos etc.), transforme-se em uma solução eficaz para reciclagem de lixo orgânico e 
uma prática de múltiplos benefícios em prol dos munícipes e do Município.  
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Quanto a Coleta Seletiva realizada pelas entidades, pretende-se nos próximos anos, uma 
expansão gradativa dos locais/bairros beneficiados com a coleta, onde o município consiga 
por meio de investimentos e melhorias auxiliar na estruturação dessas entidades já 
existentes, bem como o incentivo a criação e estruturação de novas entidades voltadas a 
Coleta Seletiva no Município, atreladas a um efetivo trabalho de Educação Ambiental, 
consiga aumentar índices de recuperação de materiais recicláveis em sua origem.  
 
No que tange aos Resíduos da Construção Civil do Município, esses atualmente são 
coletados por 18 (dezoito) Pontos de Apoio instalados em pontos estratégicos do 
município, os quais recebem até 1 m³ por munícipe. Para resolver esse problema 
diagnosticado, implantou-se uma Usina de Reciclagem de Resíduos da Construção Civil. A 
Usina de Reciclagem processa todo esse material coletado transformando-os em areia, 
areia grossa, brita e pedriscos, matéria prima esta que será utilizada para a fabricação de 
mais de 50 (cinquenta) tipos de produtos diferentes como, por exemplo, tubos, guias, 
mesas, bancos dentre outros, sendo referência para os demais municípios do País. Do ano 
de 2018 até o primeiro semestre de 2021, cerca de 78.153 toneladas ficariam sem 
destinação adequada se não fosse a presença de uma Usina de Reciclagem e Fábrica de 
Artefatos no município.  
 
Todo esse material coletado já fora transformado em mais de 44.000 itens, além de ser 
reaproveitado na reparação de vias não pavimentadas do município, sendo que, somente 
no primeiro semestre de 2021 já foram mais de 70 ruas de terra sem pavimentação 
recuperadas.  
 
A meta é para que dentro dos próximos anos, atrelado a uma contínua Educação 
Ambiental junto aos munícipes, a Prefeitura consiga reduzir o número de pontos de 
descartes irregulares, a criação de novos pontos de apoio conforme a necessidade, a 
formalização de mais termos de doação, e consequentemente a captação de mais 
matéria prima vinda destes locais para utilização na usina em prol do Município.  
 
O Município conta atualmente, para enfrentar o problema dos “pneumáticos 
inservíveis”, com um Ponto de Coleta de Pneus Inservíveis do Município de São José do 
Rio Preto. Por meio de um convênio, assinado no ano de 2014 com a Associação 
RECICLANIP, o Município tem assegurado o sistema de logística reversa de pneumáticos 
(pneus), estabelecendo-se como objetivo o desenvolvimento de ações conjuntas e 
integradas visando proteger ao Meio Ambiente e a população, através da destinação 
ambientalmente adequada dos pneus inservíveis.  
 
Por meio desta parceria, e dando cumprimento ao disposto na Lei 10.470/2009, todos os 
moradores da cidade poderão descartar os pneus inservíveis de forma adequada, conforme 
é previsto na Resolução CONAMA 416/2009, pela Lei Federal 12.305/2010 e o Decreto 
Federal 7.404/2010, levando os pneus inservíveis até o PONTO DE RECOLHIMENTO DE 
PNEUS DA PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (ECOPONTO), que atualmente está 
localizado na Avenida Cenobelino de Barros Serra, n.º 1480. O Município destina em 
média, aproximadamente 200 toneladas de pneus inservíveis por mês. A meta para os 
próximos anos é que o Município continue com essa parceria junto a RECICLANIP para 
que os munícipes de São José do Rio Preto possam ter onde destinar de forma 
ambientalmente correta esse resíduo. 
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Entraves e Dificuldades 
 
As despesas decorrentes da operacionalização e manutenção de todo o sistema por serem 
altas, continuam a ser o grande entrave para uma melhoria no desenvolvimento na 
questão Resíduos Sólidos. Muitas das vezes, o próprio recurso destinado ao investimento é 
consumido pelas próprias despesas com operacionalização e manutenção do sistema. 
Desta forma, a maior dificuldade encontrada para a viabilização das metas continua a ser a 
falta de recursos.  
 
Sem ele, a dificuldade para novos investimentos visando atingir questões culturais e a 
educação da população continua a existir. Acrescentam-se a essas dificuldades, no atual 
momento em que vivenciamos, a baixa na arrecadação dos cofres públicos, em virtude da 
pandemia COVID-19, o baixo número de servidores públicos desta Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Urbanismo para lidar com tais questões bem como a impossibilidade 
(também em virtude da COVID-19) na contratação de novos servidores para suprir essas 
necessidades.  
 
Todas essas questões são primordiais para serem trabalhadas, para que continuamos 
levando a conscientização ambiental aos munícipes, no intuito de gerarem menos 
resíduos domiciliares, realizando em suas casas a separação prévia do material reciclável, 
conscientizando-os sobre a prejudicialidade do descarte irregular de resíduos dentre 
outros fatores.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entraves e Dificuldades 
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A complexidade e a abrangência envolvendo os casos de queimadas urbanas e rurais no 
município é verificada com a ocorrência de cada vez mais e  frequentes episódios de 
seguidas queimadas, mesmo com a fiscalização preventiva e os programas de 
conscientização e educação ambiental, consequentemente a queda na qualidade do ar, 
durante os períodos de estiagem e conjuntamente ao contínuo crescimento 
populacional, que consequentemente, geram novas fontes de emissão de poluentes 
atmosféricos, sente-se a necessidade da união e engajamento dos diversos setores da 
administração pública e sociedade civil, com ampliação e concentração de esforços e 
disciplina, direcionados à melhoria da qualidade do ar e qualidade de vida como um 
todo. 

Faz-se necessário ressaltar outras fontes de poluição atmosférica como o uso massivo no 
município de veículos de combustão interna, e considerar que, o município se encontra 
no entroncamento de duas importantes rodovias, estadual e federal, entre outras 
movimentações em vias não pavimentadas, a forte construção civil, fontes industriais 
entre outras atividades antrópicas. Este enfoque, deverá nortear parte de discussões e 
deliberações, para desenvolvimento do Plano Municipal de Qualidade do Ar ou 
Conjuntamente com o Plano de Ações Climáticas. 

Uma grande problemática encontrada é a conscientização dos munícipes, quanto as 
práticas irregulares da queima de resíduos, redução do nível de consumo e 
consequentemente a redução na geração de resíduos, a utilização de meios de 
transporte menos agressivos e ou de forma coletiva, e que nesse momento de pandemia, 
dificultou maiores ações de focadas de implantação e educação ambiental, que serão 
continuadas com o controle crise sanitária, abrangerão outras formas de comunicação. 

A busca por recursos financeiros e orçamentários sempre é um entraves para 
implementação de programas e políticas de meio ambiento, porém, como a assinatura 
de compromissos pelo governo municipal, nossas dificuldades ficarão a cargo do 
engajamento dos diversos setores, que paulatinamente, serão superados com a 
montagem das câmaras temáticas e o chamamento  objetivo e focado nas mudanças do 
clima, que todos devem participar. As normas regulamentares deverão ser criadas, e a 
falta de servidores e voluntários serão supridas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

São José do Rio Preto, 09 de agosto de 2021. 
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